
 
ANEXO VII 

 
DOS CONCEITOS NORTEADORES 

 
São conceitos norteadores deste edital: 
 
 
1. Composição familiar: a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, 
eventualmente ampliada por outras pessoas que contribuam para o rendimento 
ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todas 
moradoras do mesmo domicílio, de acordo com Decreto 6.135/06/2007; 
 
2. Renda bruta per capita do núcleo/arranjo familiar: será apurada de acordo com 
o seguinte procedimento, embasado no Art. 49 da Portaria nº 209, de 7 de março 
de 2018 – MEC: 
I. - calcula-se a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os 

membros do grupo familiar a que pertence cada discente, levando-se em 
conta, no mínimo, os três meses anteriores ao comparecimento para 
aferição das informações pela instituição; 

II. - calcula-se a média mensal dos rendimentos brutos apurados; e III - divide-
se o valor apurado pelo número de membros do grupo familiar de cada 
discente. 

a) No cálculo referido no inciso II serão computados os rendimentos de qualquer 
natureza percebidos pelos membros do grupo familiar, a título regular ou 
eventual, inclusive aqueles provenientes, pensão alimentícia no caso de decisão 
judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura pública que assim o 
determine ou declaração de pensão alimentícia extrajudicial, ainda de locação 
ou de arrendamento de bens móveis e imóveis, e qualquer auxílio financeiro 
regular prestado por pessoa que não faça parte do grupo familiar. 
b) Estão excluídos do cálculo da renda bruta per capita do núcleo/arranjo familiar: 

I - os valores percebidos a título de: 
a) auxílios para alimentação e transporte; 
b) diárias e reembolsos de despesas; 
c) adiantamentos e antecipações; 
d) férias e décimo terceiro 
e) estornos e compensações referentes a períodos anteriores; 
f) indenizações decorrentes de contratos de seguros; 
g) indenizações por danos materiais e morais por força de decisão judicial; 
II - os rendimentos percebidos no âmbito dos programas 
socioassistenciais implementados pela União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios. 
III - o montante pago pelo alimentante a título de pensão 
alimentícia, exclusivamente no caso de decisão judicial, acordo homologado 
judicialmente ou escritura pública que assim o determine. 
 
3. Apuração da Renda per capita: É a soma dos rendimentos brutos de todos os 
membros, que residam no mesmo domicílio, dividida pelo número total de 



 
pessoas que compõem o núcleo/arranjo familiar; 
a) Para os membros do grupo familiar que possuam renda própria, seus 
rendimentos brutos individuais deverão ser declarados na composição da renda 
familiar mensal bruta. 
b) Para os membros do grupo familiar que não possuam renda própria, a relação 
de dependência deverá ser comprovada por meio de documentos emitidos ou 
reconhecidos por órgãos oficiais ou pela fonte pagadora dos rendimentos de 
qualquer um dos componentes do grupo familiar ou na Declaração de 
Desemprego. 
c) Discente que informar grupo familiar com o qual não compartilhe o domicílio, 
será reprovado. 
d) Discente cujo grupo familiar seja formado por si só, deverá comprovar 
percepção de renda própria que suporte seus gastos, condizente com seu 
padrão de vida e de consumo, na Declaração de Desemprego. 
 
4. Situação de desemprego: Representa toda pessoa que não exerce atividade 
remunerada formal ou informal; 
5. Trabalhador autônomo e/ou informal: Toda pessoa que exerce atividade 
remunerada por conta própria, sem vínculo empregatício; 
6. Residência de origem: Local onde reside o núcleo familiar declarado no 
formulário socioeconômico do SAE; 
7. Residência atual: Local onde cada discente passou a residir em virtude do 
curso de graduação. 
 


